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CSRF­T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

 

Processo nº  18108.001309/2007­69 
Recurso nº            Especial do Procurador e do Contribuinte 
Resolução nº  9202­000.194  –  2ª Turma 
Data  18 de abril de 2018 
Assunto  CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Recorrentes  SANTACONSTANCIA TECELAGEM LTDA. e FAZENDA NACIONAL 
            SANTACONSTANCIA TECELAGEM LTDA. e FAZENDA NACIONAL 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Resolvem  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  converter  o 
julgamento  do  recurso  em  diligência  à  Sesej,  para  providenciar  a  apensação  do  presente 
processo  ao  de  nº  35564.005332/2006­83,  com  retorno  dos  processos  à  relatora,  para 
julgamento conjunto, se possível. 

(assinado digitalmente) 

Maria Helena Cotta Cardozo ­ Presidente em exercício  

(assinado digitalmente) 

Patrícia da Silva ­ Relatora 

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Elaine Cristina Monteiro 
e Silva Vieira, Patrícia  da Silva, Heitor de Souza Lima  Junior, Ana Paula Fernandes, Mário 
Pereira de Pinho Filho (suplente convocado), Ana Cecília Lustosa da Cruz, Rita Eliza Reis da 
Costa Bacchieri, Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente em Exercício). 

 

Relatório 

Trata­se  de  Recursos  Especiais  interpostos  pela  Fazenda  Nacional  e  pelo 
Contribuinte em face do Acórdão nº 2402­002.284, por meio do qual a 2ª Turma Ordinária da 
4ª Câmara da 2ª Seção de Julgamento do CARF, por unanimidade, deu parcial provimento ao 
recurso voluntário do contribuinte para adequação da multa ao art. 32­A da Lei n° 8.212/91, 
caso  mais  benéfica  e  para  excluir  da  autuação  a  parte  da  multa  aplicada  relativa  aos 
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  18108.001309/2007-69  9202-000.194 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Resolução 2ª Turma 18/04/2018 CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS SANTACONSTANCIA TECELAGEM LTDA. e FAZENDA NACIONAL SANTACONSTANCIA TECELAGEM LTDA. e FAZENDA NACIONAL CC 2.0.3 92020001942018CARF9202RES  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento do recurso em diligência à Sesej, para providenciar a apensação do presente processo ao de nº 35564.005332/2006-83, com retorno dos processos à relatora, para julgamento conjunto, se possível.
 (assinado digitalmente)
 Maria Helena Cotta Cardozo - Presidente em exercício 
 (assinado digitalmente)
 Patrícia da Silva - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Patrícia da Silva, Heitor de Souza Lima Junior, Ana Paula Fernandes, Mário Pereira de Pinho Filho (suplente convocado), Ana Cecília Lustosa da Cruz, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente em Exercício).
 
   Relatório
 Trata-se de Recursos Especiais interpostos pela Fazenda Nacional e pelo Contribuinte em face do Acórdão nº 2402-002.284, por meio do qual a 2ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da 2ª Seção de Julgamento do CARF, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso voluntário do contribuinte para adequação da multa ao art. 32-A da Lei n° 8.212/91, caso mais benéfica e para excluir da autuação a parte da multa aplicada relativa aos pagamentos efetuados a título de bolsa de estudos para custeio de cursos de capacitação e qualificação profissional. 
 Segue abaixo a ementa da decisão recorrida: 
 Acórdão nº 2402-002.284 ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS Período de apuração: 01/01/2000 a 30/06/2006 DECADÊNCIA. SÚMULA VINCULANTE N. 08 DO STF. É de 05 (cinco) anos o prazo decadencial para o lançamento do crédito tributário relativo a contribuições previdenciárias. 
 AUTO DE INFRAÇÃO. CORRELAÇÃO COM O LANÇAMENTO DAS OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS. OBSERVÂNCIA DO JULGAMENTO DAS NFLD´S RESPECTIVAS. Em se tratando o presente lançamento de obrigação acessória com relação direta e de dependência em face dos lançamentos principais, a sorte do julgamento do Auto de Infração deve obedecer ao que decidido no julgamento das NFLD´s respectivas. 
 MULTA MORATÓRIA. CONFISCO. ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEGISLAÇÃO TRIBUTARIA Não cabe ao CARF a análise de inconstitucionalidade da Legislação Tributária. 
 SUPERVENIÊNCIA DA LEI 11.941/09. FUNDAMENTO LEGAL A SER UTILIZADO PARA O CÁLCULO DA MULTA MAIS BENÉFICA APLICADA AO CONTRIBUINTE. INFORMAÇÕES EM GFIP. ART. 32-A da Lei 8.212/91. Em razão da superveniência da Lei 11.941/09, uma vez verificado que o contribuinte apresentou Guias de Recolhimento de FGTS e Informações a Previdência Social GFIP com informações que não compreendiam todos os fatos geradores de contribuições previdenciárias, deve ser considerado, para fins de recálculo da multa a ser aplicada, o disposto no art. 32-A da Lei 8.212/91. 
 Recurso Voluntário Provido em Parte. 
 Resultado do Procedimento Fiscal:
 Documento
 Período
 Número
 Data
 Valor
 
 NFLD
 01/2000 06/2006
 370113578
 20/09/2006
 226.496,04
 
 NFLD
 11/2000 0612006
 370113624
 20/09/2006
 93.857,44
 
 NFLD
 11/2000 0612006
 370113632
 20/09/2006
 165.314,53
 
 NFLD
 01/2000 06/2006
 370113640
 20/09/2006
 139.196,82
 
 GPS
 04/2003 06/2006
 000000291
 20/09/2006
 22.814,56
 
 AI
 09/2006 09/2006
 370113748
 20/09/2006
 346.211,61
 
  
 Foi interposto Recurso Especial pela Fazenda Nacional, visando à :
 a) Exclusão de multa por descumprimento de obrigação acessória; 
 b) Cálculo da multa mais benéfica ao contribuinte para os fatos geradores ocorridos antes da Medida Provisória (MP) nº 449/2008, atualmente convertida na Lei nº 11.941/2009, e não declarados em GFIP. rediscussão das Penalidades/Retroatividade Benigna - AIOP/AIOA: fatos geradores anteriores à MP nº 449, de 2008, tendo sido admitido. 
 O Contribuinte apresentou Contrarrazões pugnando pela manutenção do a quo quanto a exclusão da multa por descumprimento de obrigação acessória, acompanhando os termos dos lançamentos principais, consignando, ainda:
 .
  
 Ainda:
   
 O Contribuinte apresentou Recurso Especial sob a matéria CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - Decadência/Prescrição -Pagamento apto a atrair o art. 150, § 4º, do CTN, tendo sido admitido. A Fazenda Nacional apresentou Contrarrazões pugnando pela manutenção do a quo.
 É o relatório.
 Voto
 Diante de todo exposto voto no sentido converter o julgamento do recurso em diligência à Sesej, para providenciar a apensação do presente processo ao de nº 35564.005332/2006-83, com retorno dos processos à relatora, para julgamento conjunto, se possível.
 É como voto 
 (assinado digitalmente)
 Patrícia da Silva.




Processo nº 18108.001309/2007­69 
Resolução nº  9202­000.194 

CSRF­T2 
Fl. 432 

 
 

 
 

2

pagamentos  efetuados  a  título  de  bolsa  de  estudos  para  custeio  de  cursos  de  capacitação  e 
qualificação profissional.  

Segue abaixo a ementa da decisão recorrida:  

Acórdão  nº  2402­002.284  ASSUNTO:  OBRIGAÇÕES  ACESSÓRIAS 
Período  de  apuração:  01/01/2000  a  30/06/2006  DECADÊNCIA. 
SÚMULA VINCULANTE N. 08 DO STF. É de 05 (cinco) anos o prazo 
decadencial  para  o  lançamento  do  crédito  tributário  relativo  a 
contribuições previdenciárias.  

AUTO DE INFRAÇÃO. CORRELAÇÃO COM O LANÇAMENTO DAS 
OBRIGAÇÕES  PRINCIPAIS.  OBSERVÂNCIA  DO  JULGAMENTO 
DAS NFLD´S RESPECTIVAS. Em se  tratando o presente  lançamento 
de obrigação acessória com relação direta e de dependência em face 
dos lançamentos principais, a sorte do julgamento do Auto de Infração 
deve obedecer ao que decidido no julgamento das NFLD´s respectivas.  

MULTA  MORATÓRIA.  CONFISCO.  ALEGAÇÃO  DE 
INCONSTITUCIONALIDADE  DA  LEGISLAÇÃO  TRIBUTARIA  Não 
cabe  ao  CARF  a  análise  de  inconstitucionalidade  da  Legislação 
Tributária.  

SUPERVENIÊNCIA  DA  LEI  11.941/09.  FUNDAMENTO  LEGAL  A 
SER UTILIZADO PARA O CÁLCULO DA MULTA MAIS BENÉFICA 
APLICADA  AO  CONTRIBUINTE.  INFORMAÇÕES  EM  GFIP.  ART. 
32­A da Lei 8.212/91. Em razão da superveniência da Lei 11.941/09, 
uma  vez  verificado  que  o  contribuinte  apresentou  Guias  de 
Recolhimento de FGTS e Informações a Previdência Social GFIP com 
informações  que  não  compreendiam  todos  os  fatos  geradores  de 
contribuições  previdenciárias,  deve  ser  considerado,  para  fins  de 
recálculo  da  multa  a  ser  aplicada,  o  disposto  no  art.  32­A  da  Lei 
8.212/91.  

Recurso Voluntário Provido em Parte.  

Resultado do Procedimento Fiscal: 
Documento  Período  Número  Data  Valor 
NFLD  01/2000 06/2006  370113578  20/09/2006  226.496,04 
NFLD  11/2000 0612006  370113624  20/09/2006  93.857,44 
NFLD  11/2000 0612006  370113632  20/09/2006  165.314,53 
NFLD  01/2000 06/2006  370113640  20/09/2006  139.196,82 
GPS  04/2003 06/2006  000000291  20/09/2006  22.814,56 
AI  09/2006 09/2006  370113748  20/09/2006  346.211,61 
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Foi interposto Recurso Especial pela Fazenda Nacional, visando à : 

a) Exclusão de multa por descumprimento de obrigação acessória;  

b)  Cálculo  da  multa  mais  benéfica  ao  contribuinte  para  os  fatos  geradores 
ocorridos  antes  da  Medida  Provisória  (MP)  nº  449/2008,  atualmente  convertida  na  Lei  nº 
11.941/2009, e não declarados em GFIP. rediscussão das Penalidades/Retroatividade Benigna ­ 
AIOP/AIOA: fatos geradores anteriores à MP nº 449, de 2008, tendo sido admitido.  

O Contribuinte apresentou Contrarrazões pugnando pela manutenção do a quo 
quanto  a  exclusão  da multa  por  descumprimento  de  obrigação  acessória,  acompanhando  os 
termos dos lançamentos principais, consignando, ainda: 

. 

  

Ainda: 
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O Contribuinte apresentou Recurso Especial sob a matéria CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS  ­ Decadência/Prescrição  ­Pagamento  apto  a  atrair  o  art.  150,  §  4º,  do 
CTN,  tendo  sido  admitido.  A  Fazenda  Nacional  apresentou  Contrarrazões  pugnando  pela 
manutenção do a quo. 
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É o relatório. 

Voto 

Diante de  todo exposto voto no sentido converter o  julgamento do  recurso em 
diligência  à  Sesej,  para  providenciar  a  apensação  do  presente  processo  ao  de  nº 
35564.005332/2006­83,  com  retorno  dos  processos  à  relatora,  para  julgamento  conjunto,  se 
possível. 

É como voto  

(assinado digitalmente) 

Patrícia da Silva. 
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